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Resumo | Aborda-se a acessibilidade para turistas usuários de cadeiras de rodas em cidades Patrimônio
Históricos, tendo em vista a invisibilidade dessas pessoas nesses espaços. Objetiva-se chamar a atenção
para importância de acessibilidade e as condições de acesso ao Centro Histórico da cidade de São Luís,
levando-se em consideração as especificidades próprias das cidades históricas. Pretende-se despertar a
comunidade, os profissionais da área, gestores e empreendedores sobre a importância de adequações
e roteiros acessíveis às pessoas com deficiência. O estudo é amparado em pesquisa bibliográfica e de
campo. Durante a pesquisa, pretende-se equilibrar a legislação das pessoas com deficiência e a legislação
que tutela o patrimônio histórico para se chegar a soluções viáveis, nas quais nenhuma dessas duas áreas
se sinta lesada em seus direitos. Os resultados visam despertar para o debate sobre alternativas viáveis
para o desenvolvimento do turismo acessível em cidades históricas, passíveis de concretização de maneira
a respeitar e não ocasionar nenhuma ilegalidade às legislações das diversas áreas.

Palavras-chave | Acessibilidade, cidades históricas, pessoa usuária de cadeira de rodas, turismo

Abstract | This work discusses the accessibility for wheelchair users tourists in cities Historical Heritage
cities, given the invisibility of these people in these spaces. It aims to draw attention to the importance
of accessibility and the conditions of access to the historic center of São Luís, taking into account the
specific characteristics of the historical cities. It is intended to awaken the community, professionals,
managers and entrepreneurs about the importance of adaptations and accessible routes for people with
disabilities. The study is supported on literature and field research. During the research, we intend to
balance the law of persons with disabilities and legislation that protects the heritage to arrive at viable
solutions, in which neither of these areas feel aggrieved in their rights. The results aim to awaken to
the debate on viable alternatives for the development of accessible tourism in historical cities, capable
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of achieving in ways that respect and do not cause any illegality to the laws of the various areas.

Keywords | Accessibility, historical cities, user person wheelchair, tourism.

1. Introdução

Aborda-se a importância da acessibilidade em
Cidades Históricas, na perspectiva de uma soci-
edade inclusiva e a participação plena dos turis-
tas usuários de cadeira de rodas no usufruto desse
espaço, utilizando-se como estudo e foco a aces-
sibilidade no Centro Histórico da cidade de São
Luís, no estado do Maranhão, para esse grupo de
pessoas. Este trabalho evidencia que esse turista,
apesar de ser um multiplicador em potencial para
o turismo, ainda não é visto enquanto detentor de
direitos como todo cidadão.

A justificativa do trabalho se baseia na neces-
sidade sentida pela autora, quando em meados de
2002, graduanda do curso de Turismo, desenvolveu
a Síndrome de Guillain-Barrè1, enfermidade desen-
cadeada por uma infecção viral ou bacteriana e
também na ideia de cooperação social, na medida
em que chama atenção para um tema sensível e
discute, com embasamento na realidade local, a
situação de uma cidade turística. Assim, as inqui-
etações e as pesquisas, tem como foco São Luís, ci-
dade intitulada Patrimônio Histórico e Cultural da
Humanidade, com um grande potencial e que de-
veria estar aberto ao fenômeno turístico de forma
efetiva, eficiente e acessível, com um acolhimento
ao turista em suas mais diversas especificidades,
limitações e necessidades.

Busca-se chamar a atenção para importância
de acessibilidade no Centro Histórico de São Luís,
observando-se as especificidades das Cidades His-

tóricas, tendo como objetivo despertar a comuni-
dade, técnicos, gestores e empreendedores sobre o
turismo e as pessoas com deficiência, bem como o
potencial nicho de mercado existente.

Dessa forma, este artigo divide-se em cinco tó-
picos, agradecimentos e referências. No primeiro
apresenta-se a introdução com uma breve explana-
ção do trabalho. O segundo elenca a contextuali-
zação teórica e alguns conceitos. O terceiro aborda
a metodologia utilizada, tipo de estudo, técnicas
utilizadas, assim como o referencial teórico e bibli-
ográfico. No quarto tópico apresenta-se a cidade
de São Luís, a caracterização do Centro Histórico e
os resultados encontrados. No quinto tópico trata
das conclusões seguidas das referências.

2. Contextualização teórica

A contextualização teórica visa dar uma me-
lhor compreensão do trabalho, fazendo-se alguns
recortes epistemológicos essenciais para uma me-
lhor abrangência do assunto, haja vista que pensar
em turismo para todos requer compreender, resig-
nificar conceitos e efetivar ações em benefício da
população. Assim, o conceito de acessibilidade é
essencial nesse processo e de acordo com Sassaki
(2003), sua utilização iniciou na década de 80,
sendo arimorado a cada dia. Atualmente, a Lei
Brasileira de Inclusão-LBI No 13.146/2015 (LBI,
2015), descreve acessibilidade como:

1Sindrome de Guillain Barrè: fraqueza muscular de aparecimento súbito causada pelo ataque do sistema imunitário ao
sistema nervoso periférico. Infecção respiratória ou gastrointestinal, oriundas dos agentes Epstein Barr, Citomegalovírus,
Campylobacter jejuni, Mycoplasma pneumonia, e também há relatos com outros agentes, como a Salmonella typhi e
recentemente, o Zika vírus.
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[...] possibilidade e condição de al-
cance para utilização, com segurança
e autonomia, de espaços, mobiliá-
rios, equipamentos urbanos, edifica-
ções, transportes, informação e comu-
nicação, inclusive seus sistemas e tec-
nologias, bem como de outros servi-
ços e instalações abertos ao público,
de uso público ou privados de uso co-
letivo, tanto na zona urbana como na
rural, por pessoa com deficiência ou
com mobilidade reduzida (LBI, 2015 p
2).

Dessa forma, a acessibilidade refere-se à faci-
lidade de acesso para o uso de locais, produtos,
serviços e informações que devem estar disponíveis
ao maior número e variedade possível de pessoas
independente de suas capacidades, garantindo-lhes
o exercício de cidadania. Assim, para se exercer a
cidadania, é necessária superar as barreiras exis-
tentes nos espaço. Nesse sentido, a LBI (2015)
apresenta barreira como

qualquer entrave, obstáculo, atitude
ou comportamento que limite ou im-
peça a participação social da pessoa,
bem como o gozo, a fruição e o exer-
cício de seus direitos à acessibilidade,
à liberdade de movimento e de expres-
são, à comunicação, ao acesso à in-
formação, à compreensão, à circula-
ção com segurança, entre outros, (LBI
2015, p 2).

Observa-se que as barreiras estão presentes em
sua maioria nos espaços. De acordo com Milton
Santos (2008), o espaço é visto como:

[...] algo dinâmico e unitário, onde se
reúnem materialidade e ação humana.
O espaço seria o conjunto indissociá-
vel de sistemas de objetos, naturais ou

fabricados, e de sistemas de ações, de-
liberadas ou não. A cada época, novos
objetos e novas ações vêm juntar-se às
outras, modificando o todo, tanto for-
mal quanto substancialmente (Santos,
2008, p 46).

Compreende-se a força da dinâmica no movi-
mento existente entre o espaço e o objeto, onde
as mudanças e as contradições se apresentam e se
alteram a cada época e em cada território de for-
mas totalmente distintas.

Para tanto, não se pode pensar no espaço e no
território sem lembrar-se do conjunto de sistemas
que fazem parte desse contexto e nele está inserido
o indivíduo com deficiência. Assim, é importante
o conceito de deficiência física, tendo em vista a
abordagem do trabalho. Nesse sentido, para o De-
creto Federal no 5.296 (2004), deficiência física é:

[...] alteração completa ou parcial
de um ou mais segmentos do corpo
humano, acarretando o comprometi-
mento da função física, apresentando-
se sob a forma de paraplegia, parapa-
resia, monoplegia, monoparesia, tetra-
plegia, tetraparesia, triplegia, tripare-
sia, hemiplegia, hemiparesia, ostomia,
amputação ou ausência de membro,
paralisia cerebral, nanismo, membros
com deformidade congênita ou adqui-
rida, exceto as deformidades estéticas
e as que não produzam dificuldades
para o desempenho de funções (De-
creto Federal no 5.294/2004, p 1)

Nesse sentido, a própria definição mostra a di-
versidade de pessoas que fazem parte desse con-
texto e assim, fez-se um recorte apenas às pessoas
usuárias de cadeira de rodas. É importante lembrar
que outras terminologias são utilizadas para pes-
soas com deficiência como PPD2, PNES3 e por-
tadores de necessidades especiais, que é contes-

2Pessoas portadoras de deficiências
3Pessoas com necessidades especiais
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tada pelos autores aqui trabalhados como Sassaki
(2003) e Fávero (2004, p 44) que relatam que as
siglas devem ser usadas para coisas, situações, par-
tidos, movimentos, mas não para pessoas. Assim,
neste trabalho a terminologia adotada é pessoa
com deficiência, de acordo com a Convenção so-
bre os Direitos da Pessoa com Deficiência, que faz
parte do artigo 5 da Constituição Federal de 1988.

Assim, é importante apresentar os conceitos de
turismo social e turismo acessível, que nascem na
perspectiva de chamar a atenção para questiona-
mentos basicos como o direito, respeito e invisibi-
lidade desse público, presente nas ações dos gesto-
res, empresários, profissionais, comunidade em ge-
ral e também nas pessoas com deficiência. Nesse
contexto, o European Economic and Social Com-
mittee - EESC (2006, 68) relata que no turismo
social:

Todo mundo tem o direito de descan-
sar diariamente, semanalmente e anu-
almente, bem como o direito ao tempo
de lazer que lhes permite desenvolver
todos os aspectos da sua personali-
dade e sua integração social. Clara-
mente, todos podem exercer este di-
reito ao desenvolvimento pessoal. O
direito ao turismo é uma expressão
concreta desse direito geral, e o tu-
rismo social é impulsionado pelo de-
sejo de garantir que ele seja univer-
salmente acessível na prática (EESC,
2006, p. 68).

Nessa ótica, a Organização Mundial de
Turismo-OMT, através das Recomendações do Tu-
rismo Acessível para Todos (OMT, 2013, p. 7),
chama a atenção para a importância do turismo
que respeite as diversidades, promova um turismo
responsável, sustentável e acessível, como forma
de garantir o direito a todas as pessoas. Nesse
sentido, o documento conceitua:

Turismo Acessível para Todos é uma
forma de turismo que envolve um pro-

cesso de colaboração entre as partes
integrantes da atividade turística que
permite às pessoas com necessidades
especiais de acesso usufruir os produ-
tos, serviços e ambientes turísticos, de
forma independente e com equidade e
dignidade (OMT, 2013, p. 7).

Inicia-se, portanto a era da inclusão, mas a
discriminação, os preconceitos e a falta de acesso
contribuem para a permanência do ciclo da invi-
sibilidade ainda existente. Esse processo é a não
aceitação como titulares dos mesmos direitos que
outras pessoas e já pontuado na Declaração de
Madri (2002, p. 1) quando trata das pessoas com
deficiência como cidadãos invisíveis e relata que.

[...] A discriminação enfrentada por
pessoas com deficiência é por vezes
baseada em preconceitos contra elas,
porém mais frequentemente é causada
pelo fato de que as pessoas com defi-
ciência são em sua maioria esquecidas
e ignoradas e isto resulta na formação
e perpetuação de barreiras ambientais
e atitudinais que as impedem de par-
ticipar na sociedade. (Madri, 2002, p,
1).

A discriminação das pessoas com deficiência
são consequências das sociedades construídas até
então e é nessa perspectiva que trabalha-se sob a
ótica de uma sociedade inclusiva, justa, com equi-
paração de oportunidade e respeitando-se as diver-
sidades humanas.

Observa-se que o ciclo de invisibilidade vem
de uma construção histórico-social, onde prefere-
se não reconhecer as diferenças, a singularidade
frente a identidade, as normas pré-estabelecidas
por parte da sociedade e as relações de poder que
impõem a igualdade sem respeitar a ética a e di-
versidade humana. Para Foucault é necessário que
marquemos nossa singularidade como perspectiva
de uma nova vida. Dessa forma, Fonseca (2003)
relata que:
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Essa ética a ser construída, segundo a
forma pela qual Foucault a entende, é
aquela em que o individuo estabelece
uma relação consigo mesmo e daí a
sua oposição à forma de constituição
do poder da norma, onde não há lu-
gar para que essa relação se dê ou, em
outros termos, onde não há lugar para
a liberdade. Tal ética almeja, assim, o
exercício da liberdade. É uma ética do
pensamento e da responsabilidade in-
dividuais que objetivam tal fim. Desta
forma, seu conteúdo se expressa como
uma crítica permanente, visando asse-
gurar o exercício contínuo da liberdade
(Fonseca, 2003, p. 145).

Assim, a Declaração de Cave Hill (1983), é en-
fática quando refere-se às pessoas com deficiências
como cidadãs e que precisam ter garantidos seus
direitos de forma justa, igualitária, com respeito e
equiparação de oportunidades, expondo que:

As pessoas com deficiência são uma
parte essencial da humanidade e não
são nem anormais nem seres com
desvios. As pessoas com deficiência
não são cidadãos de segunda catego-
ria e, portanto, devem ter garantia da
igualdade dos direitos outorgados pela
Constituição (Declaração de Cave Hill
1983, p. 1).

Nessa ótica, a inclusão se fortalece como a
construção social e democrática, na qual procura-
se respeitar os direitos e deveres de cada indivíduo,
independente de suas limitações, procurando esti-
mular e reconhecer o potencial existente de cada
pessoa, buscando o respeito, o empoderamento4

e a igualdade de oportunidades. De acordo com
Sassaki (2003, p. 19), “o termo inclusão indica
que a sociedade, e não a pessoa deve mudar”.

Nessa perspectiva, o Brasil como um grande

potencial turístico começa a trabalhar de forma
mais significativa com relação à acessibilidade nos
espaços, equipamentos, produtos e dos segmentos
relacionados ao setor turístico, tendo em vista o
grande acervo de bens paisagísticos, naturais, cul-
turais e sociais, mas ainda falta muito para que
sejam garantidas as condições necessárias de aces-
sibilidade. A inclusão das pessoas com deficiência
no fenômeno e prática turística tem contribuído
muito para esse crescimento. Afinal, deve-se levar
em consideração que atualmente são aproximada-
mente 45.623.910 pessoas com algum tipo de de-
ficiência, sem contabilizar os estrangeiros com de-
ficiência que visitam o país. Portanto, é necessá-
rio adequações e acessibilidade e nesse contexto
encontram-se os Centros Históricos, onde inicia-se
uma nova discussão sobre patrimônio e acessibili-
dade. Afinal, os epaços são patrimônio de toda a
humanidade com e sem deficiência.

3. Metodologia

O estudo é fundamentado em Minayo (2010),
do tipo exploratório-descritivo, amparado em pes-
quisa bibliográfica, pesquisa de campo e observa-
ção direta, através de visitas técnicas para mapea-
mento das condições de acessibilidade para circu-
lação no Centro Histórico de São Luís. A pesquisa
foi feita in loco pela pesquisadora durante uma
semana, contando com a participação de uma ar-
quiteta, um turismólogo, um guia de turismo, pes-
soas com deficiência física (paraplegia e tetraple-
gia), deficiência visual e intelectual da comunidade
local, bem como turistas com deficiência física de
outros estados e um turista americano. Contou-se
também em alguns momentos da pesquisa com a
participação de técnicos da Secretaria de Turismo
do Estado do Maranhão.

Para fazer o levantamento, foi utilizado o regis-
4É o processo pelo qual uma pessoa ou um grupo de pessoas usa seu poder para fazer escolhas, tomar decisões e assumir
o controle de sua vida pessoal.
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tro imagético, a elaboração de um relatório elen-
cando as reais condições de acessibilidade no Cen-
tro Histórico, as adequações possíveis e encerrando
os trabalhos com um seminário como forma de fun-
damentar todo esse processo. Com o objetivo de
estimular e chamar a atenção da sociedade, gesto-
res públicos, empreendedores e trade turístico so-
bre a importância da acessibilidade nas Cidades
Históricas. Assim, durante a pesquisa, buscou-se
equilibrar a legislação das pessoas com deficiência
e a legislação que protege o patrimônio histórico,
tendo em vista se chegar a soluções viáveis, nas
quais nenhuma dessas duas áreas se sinta lesada
em seus direitos.

A pesquisa bibliográfica se fundamenta na
Constituição Federal de 1988; Lei Brasileira de In-
clusão – LBI 13.146/2015; Leis de Acessibilidade
10.048/2004 e 10.098/2004, regulamentadas pelo
Decreto Federal no 5.296/2004; Convenção sobre
os Direitos da Pessoa com Deficiência (2011); De-
creto Federal no 3.956 (2001); Decreto Legislativo
no186/2008; NBR 9050 (2004) da ABNT, Orga-

nização Mundial de Turismo (2013), a Declara-
ção de Madri (2002), Normativa no 1 do IPHAN
(2003), Portaria do IPHAN No 420 (2010) e teve
como base Eugênia Augusta Fávero (2004), Ka-
tia dos Santos (2014), Milton Santos (2008), Mi-
nayo (2010), Romeu Kassumi Sassaki (2003), e
Salgueiro (2005).

4. Resultados

4.1. Uma viagem à cidade de São Luís

São Luís, capital do Estado do Maranhão, que
localiza-se na face ocidental da Ilha do mesmo
nome. Possui uma área de 831,7 km2, onde
encontra-se além da capital, os municípios de
São José de Ribamar, Paço do Lumiar e Raposa
formando a região metropolitana. Na figura 1
apresenta-se o mapa de localização da ilha de São
Luís.

Figura 1 | Mapa de localização de São Luís
Fonte: Cunha, Hermeneilce.
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A Cidade tem um patrimônio histórico-cultural
muito rico e nesse contexto, a atração turística lo-
cal está amparada por ser uma cidade histórica,
além de sua cultura (atualmente muito difundida
em todo o país), culinária, artesanato, natureza,
sítios arqueológicos e por possuir o maior conjunto
colonial urbano e arquitetural de tradição portu-

guesa da América Latina: escadarias, ladeiras, edi-
ficações, azulejaria, pedra de cantaria5, pedra de
lioz6 e outros elementos (Governo do Estado do
Maranhão, 2016). Na figura 2 apresenta-se o Cen-
tro Histórico visto de cima, para que se tenha uma
dimensão mais clara sobre a organização da cidade
de São Luís.

Figura 2 | Cidade de São Luís
Fonte: Governo do Estado do Maranhão, 2016

São Luís é parte do potencial turístico mara-
nhense e a acessibilidade pode indicar um diferen-
cial com amplo poder de atração turística para o
público que utiliza cadeira de rodas. Atualmente,
a cidade tem uma população de 1.011.943 e des-
ses, aproximada 253.621 declaram ter algum tipo
de deficiência (IBGE7, 2010), que vivem em cons-
tante discriminação, pois em geral, fazem parte
das estatísticas das pessoas sem acesso aos direi-
tos básicos, devido às condições sociais em que
se encontram e/ou à falta de acessibilidade nesses
espaços, não permitindo que a pessoa com defi-
ciência seja reconhecida como indivíduo social e
cidadão pleno de seus direitos.

4.2. Caracterização do Centro Histórico

De acordo com Salgueiro, os Centros Históri-
cos são vistos como motor da vida urbana de uma
área antiga da cidade e com um valor histórico que
envolve um conjunto de atividades econômicas, so-
ciais, urbanisticas, culturais e patrimoniais, que se
organizam nesse espaço. Assim, os Centros His-
tóricos além de contemplar as partes mais antigas
da cidade, também tem a “sucessão de testemu-
nhos de várias épocas, monumento que nos traz
vivo o passado, nos dá a dimensão temporal com
a sequência dos factos que estruturam as identi-
dades” (Salgueiro, 2005, p. 259).

Nesse contexto, o tombamento8 arquitetônico
5Pedra lavrada ou simplesmente aparelhada, geralmente em paralelepípedos, para construções
6Calcário rosa-claro com veios azulados. A sua cor varia de acordo com a contaminação dos minerais. É uma pedra com
tradição em Portugal, presente em muitos patrimônios históricos

7Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística
8O ato de reconhecimento do valor histórico de um bem, que o transforma em patrimônio oficial e institui regime jurídico
especial de propriedade, levando em conta sua função social. O nome tombamento advém da Torre do Tombo, arquivo
público português onde são guardados e conservados documentos importantes
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e paisagístico do conjunto urbano do Centro His-
tórico de São Luís foi realizado em 1974 pelo Insti-
tuto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional -
IPHAN, através do Processo no 454-T-57, do Livro
do Tombo Arqueológico, Etnográfico e Paisagís-
tico (IPHAN, 2010), na perspectiva de consolidar
a política de tombamentos desenvolvidos pelo ór-
gão desde a década de 1940 na cidade.

Em 1997, a cidade foco de estudo recebeu da
UNESCO9 o título de Patrimônio Cultural da Hu-
manidade, referente à preservação de seu magní-
fico e homogêneo conjunto arquitetônico colonial
típico dos séculos XVIII e XIX (Espirito Santo,
2006). Nesse sentido, a figura 3 apresenta parte
do Centro Histórico de São Luís e suas belezas.

Figura 3 | Centro Histórico de São Luís
Fonte: elaboração própria

A demarcação do tombamento estadual atinge
a área de proteção federal definida desde 1974,
além de toda a região do centro de São Luís. O
quantitativo de imóveis tombados é de aproxima-
damente quatro mil imóveis.

São 978 imóveis inseridos na área de
proteção federal, de 60 hectares, e
4.629 imóveis na área de proteção es-
tadual, de 160 hectares. Toda área
é classificada como Zona de Proteção
Histórica – ZPH pela atual Legislação
Urbanística Municipal e, legalmente, o
tombamento estadual engloba e tam-
bém protege a área federal de preser-
vação (Espírito Santo, 2006, p. 89).

Para abordar a acessibilidade nesses espaços,
baseia-se na Instrução Normativa no 1/2003 do
IPHAN, que dispõe sobre a acessibilidade aos bens

culturais imóveis, acautelados em nível federal e
outras categorias. Dessa forma, em seu artigo 1 es-
tabelece diretrizes, critérios e recomendações para
a promoção de acessibilidade, em especial para as
pessoas com deficiência. Nessa assertiva, a Porta-
ria 420/2010 do IPHAN só reforça em seu artigo
8 quando relata que:

Para os bens que tenham ou terão
destinação pública ou coletiva, cujas
intervenções sejam classificadas como
Reforma/Construção Nova ou Restau-
ração, o projeto deverá contemplar a
acessibilidade universal, obedecendo-
se ao previsto na Instrução Normativa
Iphan no 01/2003.

Dessa forma, com base nas leis que fundamen-
tam a política da pessoa com deficiência, bem
como nos documentos (normativa e portaria) do

9Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura.
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IPHAN, fica evidente que as adequações são pos-
síveis, mas é necessário um estudo que viabilize
as adequações, de forma a contemplar a acessibi-
lidade, respeitando sempre o patrimônio histórico.

4.3. Iniciativas para a acessibilidade no Cen-
tro Histório de São Luís

O projeto é fruto das inquietações da autora
desde 2003, mas somente em novembro de 2012
conseguiu executar o Seminário Acessibilidade em
Cidades Históricas em parceria com o movimento
de pessoas com defiiência local, turistas e o apoio
da Sedihc10, na perspectiva de chamar a atenção
da sociedade, poder público e empreendedores so-
bre a importância do Centro Histórico ser acessível
às pessoas com deficiência. Dessa forma, foram
feitas pesquisas bibliográficas para elaboração do
projeto e termo de referência, montada a equipe
de trabalho de campo e iniciaram-se as pesquisas
in loco, em dias alternados.

Tendo em vista a realização da pesquisa in

loco, importante destacar a participação da equipe
composta por uma arquiteta, um turismólogo, seis
pessoas com deficiência da cidade e seus acompa-
nhantes, além de contar em algumas visitas com
os turistas com deficiência e técnicos da Secretaria
de Estado do Turismo. Dessa forma, os trabalhos
de campo foram realizados em várias visitas alter-
nadas, no intuito de serem observadas, avaliadas e
propostas as adequações possíveis no Centro His-
tórico. Foi construido também pela equipe um
roteiro turístico viável, tendo em vista minimizar
as dificuldades encontradas pelas pessoas usuárias
de cadeira de rodas. Os dados colhidos foram fun-
damentais para embasar as discussões durante a
realização do Seminário em 2012. O evento teve
por objetivo fomentar e empoderar as pessoas com
deficiência sobre a acessibilidade em Cidades His-
tóricas. Lá foram apresentadas as etapas realiza-
das, o roteiro turístico utilizado e as propostas de
adequações elencadas mais abaixo. As figuras 4 e
5 apresentam parte da visita ao Centro Histórico
feita pela equipe, turista e técnicos da Secretaria
de Estado do Turismo.

Figura 4 | Dr. Scott Rains (EUA) turista
Fonte: elaboração própria

10Secretaria de Estado dos Direitos Humanos, Assistência Social e Cidadania
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Figura 5 | Pessoas com deficiência no usufruto do Centro Histórico
Fonte: elaboração própria

Figura 6 | Pessoas com deficiência e técnicos
Fonte: elaboração própria

A figura 6 apresenta um momento da pesquisa
onde a arquiteta e o turismólogo avaliam uma pro-
posta da pessoa usuária de cadeira de rodas na
utilização daquele espaço e seus impactos. A pes-
quisa demonstrou que a participação das pessoas
usuárias de cadeira de rodas nesse processo de
construção é essencial, pois pode-se ver na prá-
tica as várias possibilidades apresentadas por elas,
onde muitos deles não tem impacto. Foram visita-
dos os pontos turísticos do Centro Histórico como
prédios tombados, praças, museus, lojas de arte-
sanato, feira da Praia Grande, igrejas, além dos
restaurantes, hotéis e espaços turísticos que fazem
parte da orla marítima de São Luís.

Os resultados mostram que existem condições
básicas de ir e vir das pessoas com deficiência no
Centro Histórico, contando que sejam feitos alguns
ajustes e adequações. Para isso, precisa-se traba-
lhar de forma mais aprofundada com os gestores,
empreendedores e a própria comunidade.

Assim, as propostas apresentadas ao final dos
trabalhos de campo no seminário Acessibilidade em
Cidades Históricas, realizado em 2012 no Centro
Histórico, constam neste artigo e são elas:

• Banheiros acessíveis ou adaptados;

Mudanças atitudinais;

•• Vontade política;



RT&D | n.o 27/28 | 2017 | 359

• Reorganização e restauração dos espaços de
uso público;

• Capacitação para o atendimento às pessoas
com deficiência;

• Rebaixamento de guias;

• Utilização de rampas móveis;

• Mapas turísticos acessíveis;

• Restauração de espaços com acessibilidade
já existentes;

• Utilização correta dos banheiros adaptados
existentes no Centro Histórico;

• Roteiros turísticos adaptados ou acessíveis e
informações de hotéis, restaurantes, bares e

espaços turísticos acessíveis às pessoas usuá-
rias de cadeira de rodas.

Os itens elencados foram apresentados no se-
minário, onde mostrava-se a forma atual e como
ficariam após as adaptações. A apresentação dos
slides contemplava as adequações propostas e fo-
ram produzidas também com a parceria de outros
arquitetos.

As figuras 7 e 8 mostram a realização do Se-
minário no Convento das Mercês, prédio tombado
no Centro Histórico de São Luís, um mês após o
termino dos trabalhos de campo e construção das
proposições. O evento contou com a participação
de gestores, empreendedores, trade turístico, turis-
tas com e sem deficiência, pessoas com deficiência
da localidade, turistas, bem como a participação
da comunidade e da academia.

Figura 7 | Seminário Acessibilidade em Cidades Históricas
Fonte: elaboração própria
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Figura 8 | Turistas no seminário
Fonte: elaboração própria

A figura 9 mostra os turistas com deficiência
realizando um passeio pelo Centro Histórico, utili-
zando a rota feita pela equipe de trabalho. Assim,

deixando claro que apesar das barreiras impostas,
é possível e viável a inclusão das pessoas com de-
ficiência no Patrimônio da Humanidade.

Figura 9 | Turismo acessível – a experiência dos turistas no Centro Histórico
Fonte: elaboração própria

O Seminário foi realizado no Convento das
Mercês, um prédio tombado, no Centro Histórico
que tem acessibilidade para deficiente físico e con-
tou com mais de trezentas pessoas, dentre elas o
trade turístico, especialistas, empresários da área,
gestores nacionais, estaduais, municipais e a repre-
sentação do IPHAN. Lá foram realizados debates

sobre acessibilidade em cidades históricas, apresen-
tados os resultados da pesquisa e sugestões que
mostram cada vez mais que “é inaceitável ser ina-
cessível” (Liane de Souza11, 2012).

Importante destacar que após esse trabalho
não foram feitas novas ações, tendo em vista à
mudança de gestores e outros fatores externos. As-

11Ativista do movimento de pessoas com deficiência/Membro do Fórum Maranhense das Entidades de Pessoas com Defi-
ciência e Patologias/Conselheira Estadual dos Direitos da Pessoa com Deficiência do Maranhão/Conselheira Municipal
dos Direitos da Criança e Adolescente de São Luís/Servidora da Secretaria Municipal da Criança e Assistência Social de
São Luís.
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sim, torna-se necessário que novos trabalhos sejam
feitos no fomento do turismo acessível no Centro
Histórico de São Luís, tendo em vista pouco que se
tem nessa área. Dessa forma, é importante que se
tenham novas propostas de sensibilização quanto
à importância dessas pessoas - seja com o poder
publico e seja com os prestadores de serviços em
geral, como forma de estimular e dar visibilidade
sobre a temática da acessibilidade para as pessoas
com deficiência, no intuito de garantia do direito
ao lazer e turismo também nos Centros Históricos.
Para tanto, é um recomeço, com novas medidas,
olhares mais inclusivos e debates mais aprofunda-
dos, tendo como base principalmente o respeito,
equiparação de oportunidades, segurança, a auto-
nomia e o usufruto desses espaços pelas pessoas
com e sem deficiência.

5. Conclusão

Conclui-se que a cidade de São Luís já come-
çou o processo de transformação e de adequações,
mesmo que parcialmente, da sua oferta turística,
com algumas ações para a prática do turismo in-
clusivo. ”Ainda se tem um longo caminho a seguir,
principalmente no que se refere à garantia de espa-
ços e equipamentos turísticos acessíveis no Centro
Histórico” (Santos 2014, p. 23). Como resultados
das intervenções teve-se a sensibilização dos gesto-
res e da sociedade sobre o tema, a necessidade de
ser ter uma atenção maior e dar prioridade a aces-
sibilidade nos Centros Históricos, tendo em vista
que as pessoas com deficiência, sendo elas turistas
ou residentes, fazer parte da vida sócio-histórico-
cultural de cada cidade.

Importante destacar que a invisibilidade da pes-
soa com deficiência continua presente e sabe-se
que esse é um processo lento, mas para que haja
mudança, principalmente atitudinal que é a mais
difícil das barreiras, é necessário que as pessoas
com deficiência se empoderem de seus direitos

e estejam em todos os espaços públicos. Dessa
forma, espera-se que as pessoas com deficiência
tornem-se visíveis, pois a cidade deve ser feita para
o cidadão e a cidadania é um direito humano de to-
dos, independente de limitações e diferenças. As-
sim, espera-se que novos avanços impulsionem o
turismo acessível no Centro Histórico de São Luís
e que novos estudos e pesquisas apontem para um
desenvolvimento nas políticas públicas de acessibi-
lidade em Centros Históricos, tendo em vista que
atualmente já se conta com as tecnologias assisti-
vas como grande suporte. Registra-se, portanto,
que este trabalho teve a intenção de contribuir
com a geração de conhecimentos na área do Tu-
rismo, estimulando novos estudos e pesquisas no
que refere-se à acessibilidade.
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